Portaria SAS/IMS n°472,de 24 de julho de 2002.

O Secretério de Assisténcia a Salde, no uso de suas atribuicbes legais,

Considerando,a Portaria GM/MS n° 1.319, de 23 de julho de 2002, que cria, no
ambito do Sistema Unico de Salde, os Centros de Referéncia em Tratamento da Dor
Crbnica, e

Considerando a necessidade de definir critérios de cadastramento e funcionamento
dos Centros de Referéncia em Tratamento da Dor Crbnica, resolve:

Art. 1° - Aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, as Normas para Cadastramento
de Centros de Referéncia em Tratamento da Dor Cronica.

Art. 2° - Determinar, em conformidade com o estabelecido no Artigo 2° da Portaria
GM/MS n° 1.319, de 23 de julho de 2002, que as Secretarias de Salde dos estados, do
Distrito Federal e dos municpios em Gestao Plena do Sistema Municipal de Saude que,
de acordo com as respectivas condi¢des de gestdo e a divisdo de responsabilidades
definida na Norma Operacional de Assisténcia a Salde — NOAS-SUS 01/2002, adotem as
providéncias necessarias a implantacao/ organizagédo/habilitagédo e cadastramento dos
Centros de Referéncia em Tratamento da Dor Crbnica.

Art. 3° - Estabelecer que, ao enviarem ao Ministério da Saude as solicitagdes de
cadastramento de Centros de Referéncia em Tratamento da Dor Crbnica, os estados o

facam de acordo com o estabelecido nas Normas de Cadastramento contidas no Anexo
desta Portaria e adotem as providéncias necessarias a sua integracao a rede assistencial
do estado, a definicao dos fluxos assistenciais, mecanismos de referéncia e contra-
referéncia e a articulacéo dos Centros cadastrados com a rede de aten¢do basica e o
programa de salde da familia.

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as
disposi¢Ges em contrario.

RENILSON REHEM DE SOUZA

Secretario



ANEXO |

NORMAS PARA CADASTRAMENTO DE CENTROS DE REFERENCIA EM
TRATAMENTO DA DOR CRONICA

As Secretarias de Saude dos estados, do Distrito Federal e dos municipios em
Gestdo Plena do Sistema Municipal de Saude devem adotar as providéncias necessarias
para implantar /organizar/habilitar/cadastrar os Centros de Referéncia em Tratamento da
Dor Crénica no quantitativo maximo estabelecido no Anexo da Portaria GM/MS rf 1.319,
de 23 de julho de 2002.

Os Centros de Referéncia serdo responsaveis pela assisténcia integral e integrada
aos pacientes portadores de dor cronica.

1 - Cadastramento
1.1 - Planejamento/Distribuicdo de Servicos

As Secretarias de Salde dos estados e do Distrito Federal deveréo estabelecer um
planejamento de distribuicdo regional dos Centros de maneira a integrar a rede
assistencial do estado, definindo e constituindo como Centros de Referéncia em
Tratamento da Dor Crénica, além dos CACON ja cadastrados, obedecidos os critérios de
cadastramento estabelecidos por esta Portaria e os quantitativos definidos por estado,
aqueles hospitais que, por suas caracteristicas técnicas, operacionais e localizacdo
geogréafica sejam os mais adequados para que se facilite 0 acesso aos usuérios e a
cobertura assistencial dos pacientes portadores de dor cronica.

1.2 - Processo de Cadastramento

1.2.1 - Uma vez concluida a fase de Planejamento/ Distribuicdo de Servicos,
conforme estabelecido no item 1.1 supra, o processo de cadastramento devera ser
formalizado pela Secretaria de Saude do estado, do Distrito Federal ou do municipio em
Gestéo Plena do Sistema Municipal de Saude, de acordo com as respectivas condi¢des
de gestao e a divisdo de responsabilidades estabelecida na Norma Operacional de
Assisténcia a Saude — NOAS/SUS 2002;

1.2.2 - O Processo de Cadastramento devera ser instruido com:

a - Documentac&o comprobatdria do cumprimento das exigéncias estabelecidas por
esta Portaria;

b - Relatorio de Vistoria — a vistoria devera ser realizada “in loco” pela Secretaria de
Saude responsével pela formalizag&o do Processo de Cadastramento que avaliara as
condic¢Bes de funcionamento do Servigo para fins de cadastramento: area fisica, recursos
humanos, responsabilidade técnica e demais exigéncias estabelecidas nesta Portaria;



¢ - Parecer Conclusivo do Gestor — manifestacéo expressa, firmada pelo Secretario
da Saude, em relagdo ao cadastramento. No caso de Processo formalizado por Secretaria
Municipal de Salde de municipio em Gestéo Plena do Sistema Municipal de Saude,
devera constar, além do parecer do gestor local, o parecer do gestor estadual do SUS,
gue sera responsavel pela integracdo do Centro a rede de referéncia estadual e a
defini¢céo dos fluxos de referéncia e contra-referéncia dos pacientes.

1.2.3 - Uma vez emitido o parecer a respeito do cadastramento pelo(s) Gestor(es)
do SUS e se o mesmo for favoravel, o Processo devera ser encaminhado para analise ao
Ministério da Saude/SAS.

1.2.4 - O Ministério da Saude avaliard o Processo de Cadastramento e, uma vez
aprovado o cadastramento, a Secretaria de Assisténcia a Saude tomara as providéncias

necessarias a sua publicacao.

2 - Exigéncias para Cadastramento de Centros de Referéncia em Tratamento
da Dor Cronica

2.1 - Exigéncias Gerais

Para ser cadastrado como Centro de Referéncia em Tratamento da Dor Cronica, o
hospital devera cumprir as seguintes exigéncias gerais:

a - Ser Centro de Alta Complexidade em Oncologia de Tipo I, Il ou Il devidamente
cadastrado como tal pela Secretaria de Assisténcia a Saude;

b - Ser hospital geral, cadastrado pelo Sistema Unico de Satide que tenha instalado
e em funcionamento, no minimo, o seguinte:

- Centro Cirlrgico;

- Farmacia Hospitalar;

- Servico de Anestesiologia;

- Servico de Neurologia;

- Servico de Estatistica e Arquivo Médico;

- Enfermarias de Clinica Médica ou Pediatrica;

- Enfermarias de Clinica Cirurgica;

- Ambulatério para avaliagdo e acompanhamento dos pacientes em tratamento da
dor crénica.

2.2 - Exigéncias Especificas

Além das exigéncias gerais, os Centros de Referéncia deverdo cumprir com as
seguintes exigéncias especificas:

2.2.1 - Instala¢Oes Fisicas



O hospital deve se enquadrar nos critérios e normas estabelecidos pela legislagéo
em vigor ou outros ditames legais que venham a substitui-la ou complementa-la, a
saber:

a - Resolucéo n° 50, de 21 de fevereiro de 2002, que dispde sobre o Regulamento
Técnico para Planejamento, Programacao, Elaboragéo e Avaliacdo de projetos Fisicos de
Estabelecimentos de Assisténcia a Saude, da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria —
ANVISA;

b - Resolucéo n° 05, de 05 de agosto de 1993, do CONAMA — Conselho Nacional
de Meio Ambiente.

Obs.: A Portaria GM/MS n° 1884, de 11 de novembro de 1994 —Normas para
Projetos Fisicos de Estabelecimentos Assistenciais de Saude foi revogada por meio da
Portaria GM/MS n° 554, de 20 de margo de 2002.

2.2.2 — Ambulatério Especializado em Tratamento da Dor

O Centro deve possuir um Ambulatério Especializado em Tratamento da Dor com
atendimento por equipe multiprofissional e interdisciplinar. A existéncia deste Ambulatério
devera ser informada no processo de cadastramento do Centro de Referéncia.

2.2.3 - Recursos Humanos

O Centro deve contar com equipe interdisciplinar e multiprofissional de assisténcia
ao portador de dor cronica, devidamente capacitada para esta modalidade de atencao.
Entende-se por equipe multiprofissional e interdisciplinar, uma combinacédo de

profissionais (de diferentes profissdes e/ou especialistas de uma mesma profissdo) que
trabalham em um mesmo local com uma finalidade comum, atuando de maneira
interdependente, isto &, interagindo formal e informalmente. Eles podem realizar
avaliacdes isoladas, mas as informacgfes destas sdo trocadas sistematicamente, isto é,
trabalham de maneira combinada, tanto no planejamento como na implementacéo de
cuidados ao paciente.

O Centro devera contar com:

a - Responséavel Técnico — O Centro deve ter um responsavel técnico pelo
Ambulatério Especializado em Tratamento da Dor, que pode ser um médico clinico
geral, pediatra, fisiatra, reumatologista, oncologista, anestesiologista, neurologista ou
neurocirurgido, com seu respectivo titulo de especializagdo registrado no Conselho
Federal de Medicina;

b - Especialidades Médicas: clinico geral, pediatra, anestesiologista, psiquiatra,
neurocirurgido e/ou neurologista;

¢ - Profissionais de Enfermagem - O Centro deve dispor de Enfermeiro e
auxiliar/técnico de enfermagem destinado(s) especificamente para o Ambulatério de
Tratamento da Dor;

d - Outros profissionais: - O Centro deve dispor de equipe multiprofissional
composta por, no minimo: farmacéutico, fisioterapeuta, psicélogo e assistente social.



2.2.4 - Materiais e Equipamentos

O Centro deve possuir todos 0os materiais/equipamentos necessarios, em perfeito
estado de conservacdo e funcionamento, para assegurar a qualidade da assisténcia aos
portadores de dr crbnica, que possibilitem o diagndstico, tratamento/acompanhamento
médico de enfermagem e fisioterapico.

2.2.5 — Recursos Diagndsticos e Terapéuticos

Os Centros de Referéncia deverdo contar com recursos diagnésticos de analise
clinicas, de imagem e tragcados. Assim, séo requeridos , no minimo, 0S seguinte recursos:

- Laboratério de Andlise Clinicas: onde se realizem exames de bioquimica;
hematologia; microbiologia, gasometria e liquidos organicos, inclusive liquor;

- Unidade de Imagenologia: RX, ultrassonografia;

- Anatomia Patologica: onde se realizem exames nas areas de citologia e histologia.
A Unidade de Anatomia Patolégica deve participar de programa de avaliacdo de
qualidade;

- Atendimento de Intercorréncias: o Hospital deve contar com servico de médicos e
enfermeiros plantonistas nas 24 horas do dia para atendimento das intercorréncias.

2.2.6 - Rotinas de Funcionamento e Atendimento

O Centro de Referéncia deve possuir Rotinas de Funcionamento e Atendimento
escritas, atualizadas a cada 04 anos e assinadas pelo Responsavel Técnico pelo Centro.
As rotinas devem abordar todos os processos envolvidos na assisténcia, que
contemplem desde os aspectos organizacionais até os operacionais e técnicos, incluindo
a avaliacdo dos pacientes portadores de dor crbnica, classificacdo da dor, critérios de

tratamento e acompanhamento. No que diz respeito ao uso de opiaceos no tratamento da
dor cronica deve ser observado o Protocolo Clinico e Diretrizes Terapéuticas - Uso de

Opiaceos no Alivio da Dor Crdnica publicado pelo Ministério da Saude.

As Rotinas devem conter, no minimo, 0s seguintes itens:

a - Critérios de avaliacao dos pacientes e de indicacdo do tratamento analgésico —
classificacdo da dor moderada/intensa ou muito/intensa e sua respectiva inclusdo em um
dos Degraus da Escala Analgésica para os quais a Organizacdo Mundial da Saude —
OMS recomenda 0 uso de opiaceo;

b - Critérios de prescri¢cdo de opiaceos;



¢ - Fluxos de atendimento dos pacientes;

d - Fluxos de solicitagéo, recebimento, dispensacgédo e devolucdo de opiaceos e seu
controle;

e - Procedimentos médicos e de enfermagem

2.2.7 - Registro de Pacientes

O Centro deve cadastrar os pacientes em tratamento da dor crénica com uso de
opiaceos. Este cadastro devera ser aberto no préprio Centro sendo que, desta forma, os
pacientes passarao a participar do Programa Nacional de Assisténcia a Dor e Cuidados
Paliativos, do Sistema Unico de Saude, instituido pela Portaria GM/ MS n° 19, de 3 de
janeiro de 2002. Devem constar do Cadastro, no minimo, as seguintes informacoes:

a - Identificacéo do Paciente;

b - Endereco e telefone;

¢ - Nome de Parente ou Responsavel, com endereco e telefone;

d - Diagnostico da doenca bésica e indicacéo do tratamento analgésico;

e - Avaliacao e classificacdo da dor — fraca, moderada ou intensa/muito intensa e
sua respectiva inclusdo em um dos Degraus da Escala Analgésica para os quais a
Organizagao Mundial da Saide — OMS recomenda o uso de opiaceos;

f - Identificagdo do médico responséavel pelo atendimento e prescri¢éo;

g - Controle da dispensagéo de opiaceos — previsao de necessidade mensal,
guantidades fornecidas por més (especificar o nimero de comprimidos, frascos, ampolas
entregues e em que dosagem) e informagéo quanto ao retorno das unidades
eventualmente ndo utilizadas;

h - Avaliacdo sumaria da evolucdo do paciente e da resposta analgésica, utilizando-
se escala numérica ou visual analégica.

2.2.8 — Dispensacéo de Opiaceos

O Centro de Referéncia que for Unidade Dispensadora de Opidceos devera
observar o estabelecido no Protocolo Clinico e Diretrizes Terapéuticas — Uso de Opiaceos
no Alivio da Dor Crénica, publicado pelo Ministério da Salde e, ainda, o estabelecido na

Resolucédo de Diretoria Colegiada da ANVISA n° 202, de 18 de julho de julho de 2002, e
na Portaria SVS/MS n° 344, de 12 de maio de 1998.

2.3 - Manutencéo do Cadastramento
A manutencao do cadastramento estara vinculada ao:
a - Cumprimento, pelo Centro, das Normas estabelecidas nesta Portaria,;

b - Cumprimento do Protocolo Clinico e Diretrizes Terapéuticas — Uso de Opiaceos



no Alivio da Dor Crdnica, publicado pelo Ministério da Saude e, ainda, o estabelecido na
Resolucdo de Diretoria Colegiada da ANVISA n° 202, de 18 de julho de 2002, e na
Portaria SVS/MS n° 344, de 12 de maio de 1998;

¢ - Avaliacdo de funcionamento do Servico por meio da realizacdo de vistorias
periddicas pela respectiva Secretaria de Salde sob cuja gestdo esteja o Centro de
Referéncia e pela Vigilancia Sanitaria (estadual).



